
 

PLV Nº 16/2026 – MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.376/2026  

 

Congresso amplia prazo para renegociação de dívidas rurais  

Texto aprovado segue para sanção presidencial 

O que foi aprovado  

 O Congresso Nacional aprovou o Projeto de Lei de Conversão (PLV) nº 

16/2026, que transforma em lei, com mudanças, a Medida Provisória nº 1.376/2026, 

responsável pelas linhas de crédito para renegociação de dívidas de produtores rurais 

com perdas de safra o u de renda. O texto passou pela Câmara dos Deputados em 10 

de novembro e pelo Senado Federal em 11 de novembro, véspera do fim do prazo 

original de contratação, e agora segue para sanção presidencial.  

Novo prazo para contratar  

 O prazo de contratação, que terminaria em 12 de novembro de 2026, passa a 

ser de 120 dias contados a partir da regulamentação da lei, podendo ser prorrogado 

por mais 120 dias a critério do Poder Executivo. Como a MP perdeu a vigência, não há 

base legal para novas contratações até a sanção, de modo que as operações só devem 

ser retomadas após a publicação da lei e de sua regulamentação.  

O que mais muda  

 O texto também amplia o alcance da medida. A data de referência para o 

enquadramento de dívidas em atraso passa de 31 de maio para 31 de outubro de 2026, 

com a inclusão de operações inadimplentes desde 2021, e passam a ser elegíveis os 

empréstimos de capit al de giro, além de Cédulas de Produto Rural (CPR) e Cédulas de 

Crédito Bancário (CCB) contratadas para quitar dívidas do campo. Produtores do 

Pronaf e do Pronamp poderão, ainda, comprovar as perdas por meio de laudos 

técnicos coletivos, por região e ativi dade. 

 Para Mato Grosso do Sul, que está na área de atuação da Superintendência de 

Desenvolvimento do Centro -Oeste (Sudeco), a mudança de maior destaque é a 



 

redução da perda mínima exigida, que cai de 30% para 25% da renda bruta 

agropecuária esperada na regra geral, e de 40% para 35% na condição especial, 

voltada a quem teve perdas em três ou mais safras. Os limites de crédito, os juros de 

5% a 12% ao ano, a c arência de dois anos e os prazos de pagamento de até 8 ou 10 

anos seguem como na MP.  

Próximos passos  

 O Presidente da República tem 15 dias úteis para sancionar o texto, e ainda há 

possibilidade de vetos, já que não houve acordo com o governo sobre parte das 

alterações feitas pelo Congresso. Até lá, a recomendação é que o produtor que ainda 

não renegociou mantenha organizados os contratos das dívidas, os registros de 

perdas de safra e o laudo técnico, para contratar assim que as linhas forem reabertas.  

 

Este material tem caráter informativo e não substitui a leitura do texto final da lei, após a sanção, e de sua 
regulamentação, nem orientação jurídica ou contábil especializada para o caso concreto. 
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